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MEDIDA PROVISORIA N.° 1.549-27, DE 14 DE FEVEREIRO DE 1997

Dispde sobre a organizacao da Presidéncia da
Republica, e dos Ministérios, e da outras
providéncias.

O VICE-PRESIDENTE DA REPUBLICA, no exercicio do cargo de Presidente da Republica,
usando da atribuicdo que lhe confere o art. 62 da Constituicdo, adota a seguinte Medida
Proviséria, com forca de lei:

CAPITULO |
DA PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Secéao |
Da Estrutura

Art 1° A Presidéncia da Republica é constituida, essencialmente, pela Casa Civil, pela
Secretaria-Geral, pela Secretaria de Comunicacdo Social, pela Secretaria de Assuntos
Estratégicos e pela Casa Militar.

§ 1° Integram a Presidéncia da Republica como érgdos de assessoramento imediato ao
Presidente da Republica:

a) o Conselho de Governo;

b) o Advogado-Geral da Uniéo;

¢) o Alto Comando das Forcas Armadas;

d) o estado-maior das For¢cas Armadas.

§ 2° Junto & Presidéncia da Republica funcionaréo, como 6rgéos de consulta do Presidente da
Republica:

a) o Conselho da Republica;

b) o Conselho de Defesa Nacional.

Secao ll
Das Competéncias e da Organizacdo

Art 2° A Casa Civil da Presidéncia da Republica compete assistir direta e imediatamente ao
Presidente da Republica no desempenho de suas atribuigbes, especialmente na coordenagéo e
na integracdo da agdo do governo, na verificacdo prévia e supletiva da constitucionalidade e
legalidade dos atos presidenciais, no relacionamento com o Congresso Nacional, com s
demais niveis da, Administracéo Publica e com a sociedade, tendo como estrutura basica, além
do Conselho do Programa Comunidade Solidaria, o Gabinete e até cinco Subchefias, sendo
uma Executiva.

Art 3° A Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica compete assistir direta e imediatamente
ao Presidente da Republica no desempenho de suas atribuicdes, especialmente na Supervisao
e execucdo das atividades administrativas da Presidéncia da Republica e supletivamente da
Vice-Presidéncia da Republica, tendo como estrutura basica:

| - Gabinete;

Il - Subsecretaria-Geral;



Il - Gabinete Pessoal do Presidente da Republica;

IV - Assessoria Especial;

V- Secretaria de Controle Interno.

Art 4° A Secretaria de Comunicacao Social da Presidéncia da Republica compete assistir direta
e imediatamente ao Presidente da Republica no desempenho de suas atribuicBes,
especialmente nos assuntos relativos a politica de comunicagcdo social do governo e de
implantacdo de programas informativos, cabendo-lhe o controle, a supervisdo e coordenacao
da duplicidade dos 6rgéos e entidades a Administracdo Publica Federal, direta e indireta e de
sociedades sob controle da Unido, tendo como estrutura basica o Gabinete e até quatro
Subsecretarias, sendo uma Executiva.

Art 5° A Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da Republica compete assistir
direta e imediatamente ao Presidente da Republica no desempenho de suas atribuicdes,
especialmente no assessoramento sobre assuntos estratégicos, inclusive politicas publicas, na
sua area e competéncia, na andlise e avaliacdo estratégicas, na definicdo de estratégias de
desenvolvimento, na formulacéo da concepcao estratégica nacional, na promocédo de estudos,
elaboragéo, coordenacgéo e controle de planos, programas e projetos de natureza estratégica,
assim caracterizados pelo Presidente da Republica, e do macrozoneamento ecoldgico-
econdmico, bem como a execucdo das atividades permanentes necessarias ao exercicio da
competéncia do Conselho de Defesa Nacional, tendo como estrutura basica, além do Centro de
Estudos Estratégicos e do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para a Seguranga das
Comunicacgfes, o Gabinete e até trés Subsecretarias, sendo uma Executiva.

Art 6° A Casa Militar da Presidéncia da Republica compete assistir direta e imediatamente ao
Presidente da Republica no desempenho de suas atribuicdes, nos assuntos referentes a
administracao militar, zelar pela seguranca pessoal do Chefe de Estado, do Vice-Presidente da
Republica, e respectivos familiares, assim como pela seguranca dos titulares dos 6rgaos
essenciais da Presidéncia da Republica, bem assim dos respectivos palacios presidenciais,
tendo como estrutura basica o Gabinete e cinco Subchefias, sendo uma Executiva.

Art 7° Ao Conselho de Governo compete assessorar o Presidente da Republica na formulacéo
de diretrizes da acao governamental, dividindo-se em dois niveis de atuacao:

| - Conselho de Governo, integrado pelos Ministros de Estado, pelos titulares dos 6rgaos
essenciais da Presidéncia da Republica e pelo Advogado-Geral da Unido, que sera presidido
pelo Presidente da Republica, ou, por sua determinacdo, pelo Ministro de Estado Chefe da
Casa Civil, e secretariado por um dos membros para este fim designado pelo Presidente da
Republica;

Il - Camaras do Conselho de Governo, com a finalidade de formular politicas publicas setoriais,
cujo escopo ultrapasse as competéncias de um unico Ministério, integradas pelos Ministros de
Estado das areas envolvidas e presididas, quando determinado, pelo Ministro de Estado Chefe
da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

§ 1° Para desenvolver as agbes executivas das Camaras mencionadas no inciso Il, serdo
constituidos Comités Executivos, integrados pelos Secretarios-Executivos dos Ministérios,
cujos titulares as integram, e pelo Subchefe-Executivo da Casa Civil da Presidéncia da
Republica, presididos por um de seus membros, designado pelo Ministro de Estado Chefe da
Casa Civil.

§ 2° O Conselho de Governo reunir-se-4 mediante convocacao do Presidente da Republica.

§ 3° E criada a Camara de Politicas Regionais, do Conselho de Governo, ficando o Poder
Executivo autorizado a dispor sobre a criacdo das demais Camaras.

§ 4° O Ministro de Estado da Fazenda e o Ministro de Estado do Planejamento e Orgamento
integrardo, sempre que necessario, as demais Camaras de que trata o inciso Il do caput .

5° O Poder Executivo dispora sobre as competéncias e o funcionamento das Camaras e 0s
Comités a que se referem o inciso Il do capute o § 1°.



Art 8° Ao Advogado-Geral da Unido, o mais elevado érgdo de assessoramento juridico o Poder
Executivo, incumbe assessorar o Presidente da Republica em assuntos de natureza juridica,
elaborando pareceres e estudos ou propondo normas, medidas, diretrizes, assisti-lo no controle
interno da legalidade dos atos da Administracdo, sugerir-lne medidas de carater juridico
reclamadas pelo interesse publico e apresentardhe as informacBes a serem prestadas ao
Poder Judiciario quando impugnado ato, ou omisséo, presidencial, dentre outras atribuicbes
fixadas na Lei Complementar n° 73, 10 de fevereiro de 1993.

Art 9° O Alto Comando das Forcas Armadas, integrado pelos Ministros Militares, pelo Ministro-
Chefe do Estado-Maior das Forcas Armadas e pelo Chefe do Estado-Maior de cada uma das
Forcas Singulares, tem por competéncia assessorar o Presidente da Republica nas decisdes
relativas a politica militar e a coordenacéo de assuntos pertinentes as Forcas Armadas.
Paragrafo Unico. O Alto Comando das Forcas Armadas reunir-se-a quando convocado o
Presidente da Republica e sera secretariado pelo Chefe da Casa Militar.

Art 10. Ao Estado-Maior das Forcas Armadas compete assessorar o Presidente da Republica
nos assuntos referentes a estudos para fixacdo da politica, estratégia e a doutrina militares,
bem como na elaboracdo e coordenagcdo dos planos e programas dai decorrentes, no
estabelecimento de planos para o emprego das forcas combinadas ou conjuntas e de forcas
singulares destacadas para participar de operacfes militares, levando em consideracdo os
estudos e as sugestdes dos Ministros Militares, na coordenacao das informagfes estratégicas
no campo militar, na coordenacdo dos planos de pesquisa, de desenvolvimento e de
mobilizacdo das For¢cas Armadas e os programas de aplicacdo dos recursos decorrentes e na
coordenacao das representacfes das Forcas Armadas no Pais e no exterior.

Art 11. O Conselho da Republica e o Conselho de Defesa Nacional, com a composicdo e
competéncias previstas na Constituicdo, tém a organizacao e o funcionamento regulados pelas
Leis n°s 8.041, de 5 de junho de 1990, e 8.183, de 11 de abril de 1991, respectivamente.
Paragrafo unico. O Conselho de Defesa Nacional e o Conselho da Republica terdo como
Secretarios-Executivos, respectivamente, o Secretério de Assuntos Estratégicos da Presidéncia
da Republica e o Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidéncia da Republica.

Art 12. Fica criado o Programa Comunidade Solidéaria, vinculado a Presidéncia da Republica,
tendo por objetivo coordenar as acdes visando ao atendimento da parcela da populacdo que
nao dispde de meios para prover suas necessidades basicas, em especial 0 combate a fome e
a pobreza.

Paragrafo Unico. O Poder Executivo dispord sobre a composicdo e as competéncias do
Conselho do Programa Comunidade Solidaria, a que se refere o art. 2°,

CAPITULO I
DOS MINISTERIOS

Secéo |
Da Denominacgéo

Art 13. Sdo os seguintes os Ministérios:

| - da Administracéo Federal e Reforma do Estado;
Il - da Aeronautica;

Il - da Agricultura e do Abastecimento;

IV - da Ciéncia e Tecnologia,;

V - das Comunicacdes;

VI - da Cultura;

VIl - da Educacéo e do Desporto;
VIII - do Exército;
IX - da Fazenda;



X - da Industria, do Comércio e do Turismo;

Xl - da Justica;

Xl - da Marinha;

XIIl - do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazonia Legal;
XIV - de Minas e Energia;

XV - do Planejamento e Or¢gamento;

XVI - da Previdéncia e Assisténcia Social;

XVII - das Relac8es Exteriores;

XVIII - da Saude;

XIX - do Trabalho;

XX - dos Transportes.

Paragrafo Unico. Sdo Ministros de Estado os titulares dos Ministérios, da Casa Civil da
Presidéncia da Republica e do Estado-Maior das Forcas Armadas.

~ Secaoll
Das Areas de Competéncia

Art 14. Os assuntos que constituem area de competéncia de cada Ministério sdo 0s seguintes:

| - Ministério da Administracédo Federal e Reforma do Estado:

a) politicas e diretrizes para a reforma do Estado;

b) politica de desenvolvimento institucional e capacitacdo do servidor, no ambito da
Administracdo Publica Federal direta, autarquica e fundacional,

c) reforma administrativa;

d) supervisdo e coordenacdo s sistemas de pessoal civil, de organizacdo e modernizacdo
administrativa, de administracéo de recursos da informacao e informatica e de servicos gerais;
€) modernizacdo da gestao e promocao da qualidade no Setor Publico;

f) desenvolvimento de acdes de controle da folha de pagamento dos érgdos e entidades do
Sistema de Pessoal Civil - SIPEC;

Il - Ministério da Aeronautica:

a) politica aeroespacial nacional civil e militar;

b) organizacdo dos efetivos e o aparelhamento e o adestramento da Forca Aérea Brasileira;

c) defesa aérea nacional;

d) operacao do Correio Aéreo Nacional,

e) orientacdo, incentivo, apoio e controle das atividades aeronauticas civis e comerciais,
privadas e desportivas;

f) estabelecimento e exploracdo, direta ou mediante autorizagcd0 ou concessdo, da infra-
estrutura aeronautica, inclusive os servicos de apoio necessario a navegacao aérea;

g) orientacdo, incentivo, coordenacdo, apoio e realizacdo de pesquisas e desenvolvimento
direta ou indiretamente relacionadas com 0s assuntos aeronauticos e espaciais;

h) orientagado técnica, incentivo e apoio a industria aerondutica e espacial,

i) planejamento, equipamento e operacdo da infra-estrutura aeronautica e dos servicos de
apoio necessario a For¢ca Aérea Brasileira e & aerondutica civil;

lll - Ministério da Agricultura e do Abastecimento:

a) politica agricola, abrangendo producéo, comercializagdo, abastecimento, armazenagem e
garantia de pregos minimos;

b) producéo e fomento agropecuério;

¢) mercado, comercializacdo e abastecimento agropecuario, inclusive estoques reguladores e
estratégicos;

d) informacao agricola;

e) defesa sanitaria animal e vegetal;



f) fiscalizagdo dos insumos utilizados nas atividades agropecuérias e da prestacao de servigcos
no setor;

g) classificacdo e inspecao de produtos e derivados animais e vegetais;

h) protecéo, conservacdo e manejo do solo e 4gua, voltados ao processo produtivo agricola e
pecuario;

i) pesquisa tecnoldgica em agricultura e pecuaria,;

j) meteorologia e climatologia;

[) desenvolvimento rural, cooperativismo e associativismo;

m) energizacao rural, agroenergia, inclusive eletrificacao rural,

n) assisténcia técnica e extensao rural;

IV - Ministério da Ciéncia e Tecnologia:

a) politica nacional de pesquisa cientifica e tecnoldgica;

b) planejamento, coordenacao, superviséo e controle das atividades da ciéncia e tecnologia;

c) politica de desenvolvimento de informatica e automacéo;

d) politica nacional de biossegurancga;

V - Ministério das Comunicacdes:

a) politica nacional de telecomunicagdes, inclusive radiodifuséo;

b) regulamentacéo, outorga e fiscalizagédo de servicos de telecomunicacgdes;

¢) controle e administracéo do uso do espectro de radiofreqiiéncias;

d) servicos postais;

VI - Ministério da Cultura:

a) politica nacional de cultura;

b) protecdo do patriménio historico e cultural;

VII - Ministério da Educacéo e do Desporto:

a) politica nacional de educacao e politica nacional do desporto;

b) educacéo pré-escolar;

¢) educacdo em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, ensino superior,
ensino supletivo, educacao tecnoldgica, educacao especial e educagédo a distancia, exceto
ensino militar;

d) pesquisa educacional;

€) pesquisa e extensao universitaria;

f) magistério;

g) coordenacéo de programas de atencéo integral a criancas e adolescentes;

VIII - Ministério do Exército:

a) politica militar terrestre;

b) organizacéo dos efetivos, aparelhamento e adestramento das forgas terrestres;

c) estudos e pesquisas do interesse do Exército;

d) planejamento estratégico e execucao das acdes relativas a defesa interna e externa do Pais;
e) participacéo na defesa da fronteira maritima e na defesa aérea;

f) participagéo no preparo e na execuc¢do da mobilizacio e desmobilizacéo nacionais;

g) fiscalizacdo das atividades envolvendo armas, municdes, explosivos e outros produtos de
interesse militar;

h) producao de material bélico;

IX - Ministério da Fazenda:

a) moeda, crédito, instituicbes financeiras, capitalizacdo, poupanca popular, seguros privados e
previdéncia privada aberta;

b) politica e administragédo tributaria e aduaneira, fiscalizacdo e arrecadacao;

¢) administracdo orgcamentéria e financeira, controle interno, auditoria e contabilidade publicas;
d) administracdo das dividas publicas interna e externa,;

e) administracdo patrimonial;



f) negociagbes econémicas e financeiras com governos e entidades nacionais, estrangeiras
internacionais;

g) precos em geral e tarifas publicas e administradas;

h) fiscalizacdo e controle do comércio exterior;

X - Ministério da Industria, do Comércio e do Turismo:

a) politica de desenvolvimento da industria, do comércio e dos servicos;

b) propriedade intelectual e transferéncia de tecnologia;

¢) metrologia, normalizacéo e qualidade industrial;

d) comércio exterior;

e) turismo;

f) formulacé&o da politica de apoio a microempresa, empresa de pequeno porte e artesanato;

g) execucdo das atividades de registro do comércio;

h) politica relativa ao café, agucar e alcool;

XI - Ministério da Justica:

a) defesa da ordem juridica, dos direitos politicos e das garantias constitucionais;

b) politica judiciaria;

c) direitos da cidadania, direitos da crian¢a, do adolescente, dos indios e das minorias;

d) entorpecentes, seguranca publica, transito, Policias Federal, Rodoviaria e Ferroviaria
Federal e do Distrito Federal;

e) defesa dos direitos das pessoas portadoras de deficiéncia e promogao a sua integragdo vida
comunitaria;

f) defesa da ordem econdmica nacional e dos direitos do consumidor;

g) planejamento, coordenacgé&o e administragdo da politica penitenciaria nacional;

h) nacionalidade, imigracé@o e estrangeiros;

i) documentacéo, publicagdo e arquivo dos atos oficiais;

j) ouvidoria-geral;

[) assisténcia juridica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados, assim
considerados em lei;

XII - Ministério da Marinha:

a) politica naval e doutrina militar naval,

b) constituicdo, organizacao, efetivos e aprestamento das forcas navais;

c¢) planejamento estratégico e emprego das Forcas Navais na defesa do Pais;

d) orientacéo e realizacdo de estudos e pesquisas do interesse da Marinha;

e) politica maritima nacional;

f) orientacédo e controle da marinha mercante e demais atividades correlatas, no interesse da
seguranca da navegacao, ou da defesa nacional,

g) seguranca da navegacao maritima, fluvial e lacustre;

h) adestramento militar e supervisdo de adestramento civil no interesse da seguranca da
navegacao nacional,

i) policia naval;

XIII - Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazénia Legal:

a) planejamento, coordenacéo, supervisdo e controle das agdes relativas ao meio ambiente aos
recursos hidricos;

b) formulacao e execucgéo da politica nacional do meio ambiente e dos recursos hidricos;

C) preservacao, conservacao e uso racional dos recursos naturais renovaveis;

d) implementagéo de acordos internacionais na area ambiental;

e) politica integrada para a Amazénia Legal;

XIV - Ministério de Minas e Energia:

a) geologia, recursos minerais e energéticos;

b) aproveitamento da energia hidraulica;

¢) mineracao e metalurgia;



d) petréleo, combustivel e energia elétrica, inclusive nuclear;

XV - Ministério do Planejamento e Orcamento:

a) formulacdo do planejamento estratégico nacional;

b) coordenacao e gestdo do sistema de planejamento e or¢camento federal;

c) formulacéo de diretrizes e controle da gestdo das empresas estatais;

d) elaboracdo, acompanhamento e avaliagdo dos planos nacionais e regionais de
desenvolvimento;

e) realizacdo de estudos e pesquisas sécio-econémicas;

f) formulacado e coordenacao das politicas nacionais de desenvolvimento urbano;

g) administracédo dos sistemas cartograficos e de estatisticas nacionais;

h) acompanhamento e avaliacdo dos gastos publicos federais;

i) fixacdo das diretrizes, acompanhamento e avaliacdo dos programas & financiamento de
trata a alinea "c" do inciso | do art. 159 da Constituicéo;

j) defesa civil,

l) formulacdo de diretrizes, avaliacdo e coordenacdo das negociacbes com organismos
multilaterais e agéncias governamentais estrangeiras, relativas a financiamentos de projetos
publicos;

XVI - Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social:

a) previdéncia social,

b) previdéncia complementar;

C) assisténcia social;

XVII - Ministério das Relacdes Exteriores:

a) politica internacional;

b) relacBes diplomaticas e servigos consulares;

c) participacdo nas negociagfes comerciais, econdmicas, técnicas e culturais com governos e
entidades estrangeiras;

d) programas de cooperagéo internacional;

e) apoio a delegacbes, comitivas e representacbes brasileiras em agéncias e organismos
internacionais e multilaterais;

XVIII - Ministério da Saude:

a) politica nacional de salde;

b) coordenaco e fiscalizagdo do Sistema Unico de Saude;

c) saude ambiental e acdes de promocgdo, protecdo e recuperacdo da saude individual e
coletiva, inclusive a dos trabalhadores e dos indios;

d) informacbes de saude;

€) insumos criticos para a saude;

f) acéo preventiva em geral, vigilancia e controle sanitario de fronteiras e de portos maritimos,
fluviais e aéreos;

g) vigilancia de saude, especialmente drogas, medicamentos e alimentos;

h) pesquisa cientifica e tecnologia na area de saude,

XIX - Ministério do Trabalho:

a) politica nacional de emprego e mercado de trabalho;

b) trabalho e sua fiscalizacéo;

c) politica salarial,

d) formacao e desenvolvimento profissional;

e) relacdes do trabalho;

f) seguranca e saude no trabalho;

g) politica de imigracao;

XX - Ministério dos Transportes:

a) politica nacional de transportes ferroviario, rodoviario e aquaviario;

b) marinha mercante, portos e vias navegaveis;



C) participagéo na coordenacdo dos transportes aeroviarios.

1° Em casos de calamidade publica ou de necessidade de especial atendimento a populacdo, o
Presidente da Republica podera dispor sobre a colaboracdo dos Ministérios Civis e Militares
com os diferentes niveis da Administragdo Pubica.

2° A competéncia atribuida ao Ministério da Industria, do Comércio e do Turismo, de que trata a
letra "h", inciso X, deste artigo, inclui o planejamento e o exercicio da acdo governamental nas
atividades do setor agroindustrial canavieiro, previstos em leis e regulamentos.

3° A competéncia atribuida ao Ministério do Trabalho, de que trata a alinea "b", inciso XIX,
deste artigo, compreende a fiscalizacdo do cumprimento das normas legais ou @letivas de
trabalho, portuario, bem como a aplicacéo das sancdes previstas nesses instrumentos.

Secdao lll
Dos 6rgaos Comuns aos Ministérios Civis

Art 15. Haverd, na estrutura basica de cada Ministério Civil:

| - Secretaria-Executiva, exceto no Ministério das Relacdes Exteriores;

Il - Gabinete do Ministro;

Il - Consultoria Juridica exceto no Ministério da Fazenda;

8 1° No Ministério da Fazenda, as fun¢bes de Consultoria Juridica serdo exercidas pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 13 da Lei Complementar n° 73, de
10 de fevereiro de 1993.

§ 2° Cabera ao Secretério-Executivo, titular do 6rgao a que se refere o inciso | deste artigo
além da supervisdo e da coordenagdo das Secretarias integrantes da estrutura do Ministério,
exercer as fungfes que Ihe forem atribuidas pelo Ministro de Estado.

§ 3° Integram a estrutura das Secretarias-Executivas duas Subsecretarias.

~ Secao IV
Dos Orgéaos Especificos

Art 16. Integram a estrutura basica:

| - do Ministério da Administracdo Federal e Reforma do Estado, até quatro Secretarias;

Il - do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, além do Conselho Nacional de Politica
Agricola, da Comissédo Especial de Recursos, da Comissao Executiva do Plano da Lavoura
Cacaueira e do Instituto Nacional de Meteorologia, até trés Secretarias;

Il - do Ministério da Ciéncia e Tecnologia, além do Conselho Nacional de Ciéncia e Tecnologia,
do Conselho Nacional de Informéatica e Automacdo, do Instituto Nacional de Pesquisas
Espaciais, do Instituto Nacional de Pesquisas da Amazodnia, do Instituto Nacional de Tecnologia
e da omissao Técnica Nacional de Biosseguranca, até quatro Secretarias;

IV - do Ministério das Comunicacdes, além do Conselho Nacional de Comunicacdes, até trés
Secretarias;

V - do Ministério ca Cultura, além do Conselho Nacional de Politica Cultural, da Comisséao
Nacional de Incentivo a Cultura e da Comissao de Cinema, até quatro Secretarias;

VI - do Ministério da Educacéo e do Desporto, além do Conselho Nacional de Educacéo, do
Instituto Benjamin Constant e do Instituto Nacional de Educagdo de Surdos, até cinco
Secretarias;

VIl - do Ministério da Fazenda, além do Conselho Monetario Nacional do Conselho Nacional de
Politica Fazendaria, do Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional, do Conselho
Nacional de Seguros Privados, da Camara Superior de Recursos Fiscais, do Conselho
Consultivo do Sistema de Controle Interno, dos 1°, 2° e 3° Conselhos de Contribuintes, do
Comité Brasileiro de Nomenclatura, do Comité de Avaliacdo de Créditos ao Exterior, da



Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, da Escola de Administracdo Fazendéaria e da Junta
de Programacdao Financeira, até sete Secretarias;

VIIl - do Ministério da Industria, do Comércio e do Turismo, além do Conselho Nacional de
Metrologia, Normalizagdo e Qualidade Industrial do Conselho Nacional das Zonas de
Processamento de Exportacdo e do Conselho Deliberativo da Politica do Café, até cinco
Secretarias;

IX - do Ministério da Justica, além do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, do
Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciaria, do Conselho Nacional de Transito, do
Conselho Federal de Entorpecentes, do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, do
Conselho Nacional dos Direitos da Crianca e do Adolescente, do Conselho Nacional de
Seguranca Publica, do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, do
Departamento de Policia Federal, do Arquivo Nacional, da Imprensa Nacional, da Ouvidoria
Geral da Republica e da Defensoria Publica da Unido, até cinco Secretarias,

X - do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazobnia Legal, além do
Conselho Nacional do Meio Ambiente, do Conselho Nacional da Amazonia Legal, do Conselho
Nacional dos Recursos Naturais Renovaveis, do Comité do Fundo Nacional do Meio Ambiente,
do Instituto de Pesquisas Jardim Botanico do Rio de Janeiro, até quatro Secretarias;

Xl - do Ministério de Minas e Energia, até duas Secretarias;

Xll - do Ministério do Planejamento e Orcamento, além da Comissao de Financiamentos
Externos, do Conselho Federal de Planejamento e Orgamento, do Conselho de Coordenacéo e
Controle das Empresas Estatais e da Junta de Conciliacdo Or¢camentéria e Financeira, até seis
Secretarias, sendo uma Especial;

Xlll - do Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, além do Conselho Nacional da
Seguridade Social, do Conselho Nacional de Previdéncia Social, do Conselho Nacional de
Assisténcia Social, do Conselho de Recursos da Previdéncia Social, do Conselho de Gestédo da
Previdéncia Complementar, do Conselho Gestor do Cadastro Nacional de Informagfes Sociais
e da Inspetoria Geral da Previdéncia Social, até trés Secretarias;

XIV - do Ministério das Relagbes Exteriores, o Cerimonial, a Secretaria de Planejamento
Diplomatico, a Inspetoria Geral do Servico Exterior, a Secretaria-Geral das Relagdes
Exteriores, esta composta de até trés Subsecretarias, a Secretaria de Controle Interno, o
Instituto Rio Branco, as missfes diplomaticas permanentes, as reparticdbes consulares, o
Conselho de Politica Externa e a Comisséo de Promocdes;

XV - do Ministério da Saude, além do Conselho Nacional de Saude e da Central de
Medicamentos - CEME, observado o disposto no art. 18 da Lei n° 8.029, de 12 de abril de
1990, até duas Secretarias;

XVI - do Ministério do Trabalho, além do Conselho Nacional do Trabalho, do Conselho Nacional
de Imigracéo, do Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e do Conselho
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador, até cinco Secretarias;

XVII - do Ministério dos Transportes, além da Comissdo Federal de Transportes Ferroviarios -
COFER, até trés Secretarias.

§ 1° S0 mantidas as estruturas basicas dos Ministérios Militares.

§ 2° O Conselho de Palitica Externa, a que se refere o inciso XIV deste artigo, sera presidido
pelo Ministro de Estado das RelagGes Exteriores e integrado pelo Secretario-Geral, pelo
Secretario-Geral Adjunto, pelos Subsecretarios-Gerais da Secretaria-Geral das Relacdes
Exteriores, e pelo Chefe de Gabinete do Ministro de Estado das Rela¢des Exteriores.

CAPITULO Ill )
DA TRANSFORMAGAO, TRANSFERENCIA, EXTINGAO,
E CRIAGAO DE ORGAOS E CARGOS

Art 17. Sao transformados:



| - a Assessoria de Comunicacao Institucional da Presidéncia da Republica, em Secretaria de
Comunicagédo Social da Presidéncia da Republica;

Il - a Secretaria de Planejamento, Orcamento e Coordenacéo da Presidéncia da Republica, em
Ministério do Planejamento e Or¢camento;

Ill - a Secretaria da Administracdo Federal da Presidéncia da Republica, em Ministério da
Administracéo Federal e Reforma do Estado;

IV - o Ministério do Meio Ambiente e da Amazénia Legal, em Ministério do Meio Ambiente, dos
Recursos Hidricos e da Amazdnia Legal,

V - 0 Ministério da Previdéncia Social, em Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social;

VI - o Ministério da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agraria, em Ministério da
Agricultura e do Abastecimento;

VIl - na Secretaria- Geral da Presidéncia da Republica:

a) o Gabinete Pessoal, em Gabinete Pessoal do Presidente da Republica;

b) a Assessoria, em Assessoria Especial.

Art 18. Ficam transferidas as competéncias:

| - para o Ministério do Planejamento e Orcamento:

a) da Secretaria de Planejamento Estratégico da Secretaria de Assuntos Estratégicos da
Presidéncia da Republica;

b) das Secretarias de Desenvolvimento Regional, de Defesa Civil, de Desenvolvimento do
Centro-Oeste, e de Desenvolvimento da Regido Sul, todas do Ministério da Integragdo
Regional,

c) das Secretarias de Desenvolvimento Urbano e de Areas Metropolitanas, ambas do Ministério
da Integracdo Regional;

d) das Secretarias de Habitacdo e de Saneamento, do Ministério do Bem -Estar Social,

Il - para o Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazénia Legal:

a) da Secretaria de Irrigagdo, do Ministério da Integragcdo Regional;

b) do Jardim Botanico do Rio de Janeiro;

Il - para a Casa Civil da Presidéncia da Republica, da Secretaria de Rela¢gdes com Estados,
Distrito Federal e Municipios, do Ministério da Integracdo Regional;

IV - para o Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, da Secretaria da Promo¢do humana
do Ministério do Bem-Estar Social;

V - para o Ministério da Justica:

a) da Coordenadoria Nacional para Integracdo da Pessoa Portadora de Deficiéncia, do
Ministério do Bem-Estar Social,

b) atribuidas ao Ministério da Fazenda pela Lei n°® 5.768, de 20 de dezembro de 1971, pelo art.
14 da Lei n° 7.291, de 19 de dezembro de 1984, e nos Decretos-Leis n° 6.259, de 10 de
fevereiro de 1944, e 204, de 27 de fevereiro de 1967, nos temos e condi¢cdes fixados em ato
conjunto dos respectivos Ministros de Estado, ressalvadas as do Conselho Monetario Nacional;
VI - para a Secretaria-Executiva, em cada Ministério, das Secretarias de Administracdo Geral,
relativas @ modernizagdo, informética, recursos humanos, servicos gerais, planejamento,
orcamento e financas;

VIl - para a Secretaria de Comunicagao Social da Presidéncia da Republica, da Subchefia para
Divulgacao e Relac¢des Publicas, da Casa Civil da Presidéncia da Republica;

VIII - no Ministério da Educacéo e do Desporto:

a) do Conselho Superior de Desporto, para o Conselho Deliberativo do Instituto Nacional e
Desenvolvimento do Desporto - INDESP, de que trata o § 1° do art. 33 desta Medida
Provisoria;

b) da Secretaria de Desportos e do Fundo Nacional de Desenvolvimento Desportivo
FUNDESP, para o Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP;

¢) da Fundacao de Assisténcia ao Estudante - FAE, para o Fundo Nacional do desenvolvimento
da Educacéo - FNDE.



Paragrafo dnico. O Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional de Financiamento do
Centro-Oeste, do Ministério da Integracdo Regional, passa a integrar a estrutura do Ministério
do Planejamento e Orgcamento, com as atribui¢cdes previstas no art. 14 da Lei n° 7.827, de 27
de setembro de 1989.

Art 19. Ficam extintos:

| - as Fundacdes Legido Brasileira de Assisténcia (LBA) e Centro Brasileiro para a Infancia e
Adolescéncia (CBIA), vinculadas ao Ministério do Bem-Estar Social;

II- o Ministério do Bem-Estar Social;

Il - o Ministério da Integracédo Regional;

IV - no Ministério da Justica:

a) o Conselho Superior de Defesa da Liberdade de Criacdo e Expressao;

b) a Secretaria de Policia Federal;

C) a Secretaria de Transito;

d) a Secretaria Nacional de Entorpecentes;

V - a Secretaria de Planejamento Estratégico, na Secretaria de Assuntos Estratégicos da
Presidéncia da Republica;

VI - a Secretaria de Projetos Especiais, no Ministério da Administracdo Federal e Reforma do
Estado;

VIl - as Secretarias de Administracéo Geral, em cada Ministério;

VIII - no Ministério da Educacao e do Desporto:

a) o Conselho Superior de Desporto;

b) a Secretaria de Desportos;

c) a Secretaria de Projetos Educacionais Especiais;

d) a Fundacao de Assisténcia ao Estudante - FAE;

IX - a Subchefia para Divulgagdo e Relagdes Publicas, na Casa Civil da Presidéncia da
Republica.

Art 20. A Secretaria Especial, referida no inciso Xl do art. 16, sera supervisionada diretamente
pelo Ministro de Estado do Planejamento e Orgcamento, e terd as seguintes competéncias:

| - integracdo dos aspectos regionais das politicas setoriais, inclusive desenvolvimento urbano;
Il - politica e controle da aplicacdo dos fundos constitucionais de desenvolvimento;

Il - defesa civil.

Art 21. Ficam extintos os cargos:

| - de Secretério das Secretarias de Areas Metropolitanas; de Desenvolvimento Regional; de
Defesa Civil; de Desenvolvimento do Centro-Oeste, de Desenvolvimento da Regido Sul; de
Desenvolvimento Urbano; de Irrigacdo, e de Relacbes com Estados, Distrito Federal e
Municipios, todos o Ministério da Integracao Regional;

Il - de Secretario das Secretarias Nacional de Entorpecentes; de Transito; dos Direitos da
Cidadania e Justica, e de Policia Federal, todos do Ministério da Justica,

Il - de Secretario das Secretarias de Habitacdo; de Saneamento, e da Promogdo Humana,
todos do Ministério do Bem-Estar Social.

IV - de Presidente das Fundag6es de que tratam os incisos | e VI, alinea "d", do art. 19 desta
Medida Provisoria,

V - de Secretario-Executivo; de Chefe de Gabinete; e de Consultor Juridico, nos Ministérios de
gue tratam os incisos Il e lll do art. 19 desta Medida Provisoria;

VI - de Secretario de Administragéo Geral, nos Ministérios Civis de que trata o art. 13 esta
Medida Provisoéria;

VIl - de Secretario da Secretaria de Projetos Especiais, ho Ministério da Administracéo Federal
e Reforma do Estado;

VIII - de Chefe da Assessoria de Comunicacao Institucional e de Subchefe de Divulgacéo e
Relag¢des Publicas, ambos na Casa Civil da Presidéncia da Republica;



IX - de Secretério de Planejamento Estratégico, na Secretaria de Assuntos Estratégicos da
Presidéncia da Republica;

X - de Secretario de Projetos Educacionais Especiais, no Ministério da Educacdo e do
Desporto;

XI - com atribuicdo equivalente aos de Chefe de Assessoria Parlamentar e de Chefe de
Gabinete e de Secretario-Executivo nos Ministérios civis, existentes em 31 de dezembro de
1994.

Art 22. Ficam, também, extintos os cargos de Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral da
Presidéncia da Republica; de Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Planejamento,
Orcamento e Coordenacdo da Presidéncia da Republica; de Ministro de Estado Chefe da
Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da Republica; de Ministro de Estado Chefe
da Casa Militar da Presidéncia da Republica, de Ministro de Estado Chefe da Secretaria da
Administracdo Federal da Presidéncia da Republica; de Ministro de Estado da Integracao
Regional, de Ministro de Estado do Bem-Estar Social; de Ministro de Estado da Previdéncia
Social; e de Ministro de Estado do Meio Ambiente e da Amazénia Legal.

Art 23. Os titulares dos cargos de Natureza Especial de Chefe da Casa Militar da Presidéncia
da Republica, de Secretario-Geral da Presidéncia da Republica, de Secretario de Comunicacao
Social da Presidéncia da Republica e de Secretario de Assuntos Estratégicos da Presidéncia
da Republica e do cargo de que trata o art. 26, terdo prerrogativas, garantias, vantagens e
direitos equivalentes aos de Ministro de Estado.

Art 24. Ficam criados os cargos de Ministro de Estado do Planejamento e Orcamento, de
Ministro de Estado da Administracdo Federal e Reforma do Estado, de Ministro de Estado da
Previdéncia e Assisténcia Social e de Ministro de Estado do Meio Ambiente, dos Recursos
Hidricos e da Amazénia Legal.

Art 25. Fica criado o cargo de Ministro de Estado Extraordinario dos Esportes que tera as
seguintes atribuicdes:

| - estabelecer, em conjunto com o Ministro de Estado da Educacéo e do Desporto, a Politica
nacional do desporto;

I - supervisionar o desenvolvimento dos esportes no Pais;

Il - manter intercAmbio com organismos publicos e privados, nacionais, internacionais e
estrangeiros;

IV - articular-se com os demais segmentos da Administracdo Publica, tendo em vista a
execucdo de acles integradas na area dos esportes.

Art 26. O titular do cargo de Natureza Especial de Secretario-Executivo da Camara de Politicas
Regionais do Conselho de Governo, a que se refere o 8 3° do art. 7° desta Medida Provisoria,
serd também o titular da Secretaria Especial do Ministério do Planejamento e Or¢camento.
Paragrafo unico. O Presidente da Republica encaminhara ao Congresso Nacional projeto de lei
complementar, de acordo com o art. 43, § 1°, inciso Il, da Constituicdo, para incluir o titular da
Secretaria Especial a que se refere o caput , nos Conselhos Deliberativos da Superintendéncia
do Desenvolvimento do Nordeste - SUDENE, Superintendéncia do Desenvolvimento da
Amazobnia - SUDAM e no Conselho de Administragdo da Superintendéncia da Zona Franca de
Manaus -SUFRAMA.

Art 27. O acervo patrimonial dos érgaos referidos no art. 19 desta Medida Provisoria sera
transferido para os Ministérios e Orgdos que tiverem absorvido as correspondentes
competéncias, facultado ao Poder Executivo, apds inventario, alienar o excedente ou doa-lo
aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municipios ou, mediante autorizagdo legislativa
especifica, a instituicdes de educacéo, de salde ou de assisténcia social, sem fins lucrativos,
reconhecidas na forma da lei.

§ 1° O quadro de servidores efetivos dos 6rgdos de que trata o caput deste artigo sera
transferido para os Ministérios e 6rgdos que tiverem absorvido as correspondentes
competéncias, ficando Poder Executivo autorizado, a seu critério, a ceder a Estados e



Municipios, com 6énus para o Governo Federal, e por periodo ndo superior a doze meses, 0s
servidores necessarios a continuidade dos servicos a eles descentralizados

§ 2° Nao se aplica o disposto no caput deste artigo aos bens moveis utilizados para o
desenvolvimento de a¢bes de assisténcia social, pertencentes aos 6rgaos a que se refere o art.
19 desta Medida Proviséria, que poderdo ser alienados a instituicbes de educacdo, de salde
ou de assisténcia social mediante termos de doac¢do, desde que ja estejam de posse das
citadas entidades, em funcéo de convénios ou termos similares, firmados anteriormente com os
6rgaos extintos.

§ 3° Fica o Poder Executivo autorizado a doar, ao Distrito Federal, aos Estados ou aos
Municipios em que se encontrem, terrenos de propriedade da Unido acrescidos das
benfeitorias construidas em decorréncia de contratos celebrados por intermédio da extinta
Secretaria de Projetos Educacionais Especiais, ou apenas estas benfeitorias, sempre
acrescidas dos moveis e das instalacdes nelas existentes, independentemente de estarem ou
nao patrimoniados.

§ 4° Durante o processo de inventario, o Presidente da Comissao do Processo de Extincdo da
Secretaria de Projetos Educacionais Especiais, mediante autorizacdo do Ministro de Estado a
Educacdo e do Desporto, poderd manter ou prorrogar contratos ou convénios cujo prazo de
vigéncia a prorrogacdo ndo ultrapasse 31 de dezembro de 1996, desde que preenchidos pelo
contratado ou conveniado 0s requisitos previstos na legislagéo pertinente.

§ 5° Os servidores da FAE, lotados nas Representagcfes Estaduais e no Instituto de Recursos
Humanos Jodo Pinheiro, ocupantes de cargos efetivos, passam a integrar o Quadro
Permanente do Ministério da Educagéo e do Desporto, ndo se Ihes aplicando o disposto no §
1° deste artigo.

§ 6° O acervo patrimonial das Representacbes Estaduais da FAE fica transferido para o
Ministério da Educacéo e do Desporto, ndo se lhe aplicando o disposto nos 88 2° e 3° deste
artigo.

Art 28. Fica o Poder Executivo autorizado a manter os servidores da Administracdo Federal
indireta, ndo ocupantes de cargo em comissdo ou funcdo de direcdo, chefia ou
assessoramento que, em 19 de novembro de 1992, se encontravam a disposicdo de érgéos da
Administracao direta.

Art 29. Fica o Poder Executivo autorizado a remanejar, transferir ou utilizar as dotacdes
orcamentarias dos o6rgdos extintos, transformados ou desmembrados por esta Medida
Provisoéria, observados os mesmos subprojetos, subatividades e grupos de despesa previstos
na Lei Orcamentaria Anual.

Art 30. No prazo de 180 dias contados da data da publicacao desta Medida Proviséria, o Poder
Executivo encaminhard ao Congresso Nacional projeto de lei dispondo sobre a criacéo,
estrutura, competéncias e atribuicdes da Agéncia Brasileira de Inteligéncia - ABIN.

§ 1° Enquanto ndo constituida a Agéncia Brasileira de Inteligéncia, a unidade técnica
encarregada das acgbes de inteligéncia, composta pela Subsecretaria de Inteligéncia,
Departamento de Administracdo Geral e Agéncias Regionais, da Secretaria de Assuntos
Estratégicos, continuara exercendo as competéncias e atribuicbes previstas na legislacéo
pertinente, passando a integrar, transitoriamente, a estrutura da Casa Militar da Presidéncia da
Republica.

8§ 2° Sem prejuizo do disposto no art. 29 desta Medida Proviséria, o Secretario-Geral e o
Secretario de Assuntos Estratégicos da Presidéncia da Republica dispordo, em ato conjunto,
guanto a transferéncia parcial, para uma coordenacgédo, de carater transitorio, vinculada & Casa
Militar, dos recursos orcamentéarios e financeiros, do acervo patrimonial, do pessoal, inclusive
dos cargos em comissdo ou func@o de dire¢c&o, chefia ou assessoramento, bem assim dos
alocados a ora extinta Consultoria Juridica da Secretaria de Assuntos Estratégicos,
necessérios as acbes de apoio a unidade técnica a que se refere o paragrafo anterior,
procedendo-se a incorporacgéo do restante a Secretaria-Geral da Presidéncia da Republica.



Art 31. S&o transferidas, aos 6rgdos que receberam as atribuicdes pertinentes e a seus
titulares, as competéncias e incumbéncias estabelecidas em leis gerais ou especificas aos
orgaos transformados, transferidos ou extintos por esta Medida Proviséria, ou a seus titulares.
Art 32. O Poder Executivo dispora, em decreto, na estrutura regimental dos 6rgdos essenciais
da Presidéncia da Republica e dos Ministérios Civis, sobre as competéncias e atribuicdes,
denominacao das unidades e especificacdo dos cargos.

Art 33. Fica o Fundo Nacional de Desenvolvimento Desportivo - FUNDESP, instituido pelo art.
42 da Lei n® 8.672, de 6 de julho de 1993, transformado em Instituto Nacional de
Desenvolvimento do Desporto - INDESP, autarquia federal, com a finalidade de promover e
desenvolver a pratica do desporto.

§ 1° O Instituto Nacional de Desenvolvimento do Desporto - INDESP dispora em sua estrutura
basica de um Conselho Deliberativo, composto de até dez membros, e de uma Diretoria
integrada por um presidente e quatro diretores, todos nomeados pelo Presidente da Republica.
§ 2° As competéncias dos drgdos que integram a estrutura regimental do Instituto Nacional de
Desenvolvimento do Desporto - INDESP seréo fixadas em decreto.

Art 34. Fica o Jardim Botanico do Rio de Janeiro transformado em Instituto de Pesquisas
Jardim Boténico do Rio de Janeiro, passando a integrar a estrutura do Ministério do Meio
Ambiente, dos Recursos Hidricos e da Amazodnia Legal, com a finalidade de promover, realizar
e divulgar pesquisas técnico-cientificas sobre os recursos floristicos do Brasil.

CAPITULO IV
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art 35. Até que sejam aprovados os planos de carreira da Administragdo Publica Federal ,
aplicam-se ao pessoal em exercicio no Ministério do Planejamento e Orcamento e no Ministério
da Administracdo Federal e Reforma do Estado a legislacdo e as normas regulamentares
vigentes para os servidores em exercicio nos 6rgaos da Presidéncia da Republica, em especial
areferida no art. 20 da Lei n°® 8.216, de 13 de agosto de 1991.

Paragrafo Unico. Exceto nos casos previstos em lei e até que se cumpram as condi¢des
definidas no caput , as requisicdes de servidores para os 6rgdos mencionados serdo
irrecusaveis e deverao ser prontamente atendidas.

Art 36. As entidades integrantes da Administracdo Publica Federal indireta serdo vinculadas
aos 6rgaos da Presidéncia da Republica e aos Ministérios, segundo as normas constantes do
paragrafo unico do art. 4° e § 2° do art. 5° do Decreto-lei n® 200, de 25 de fevereiro de 1967, e
sujeitas a supervisdo exercida por titular de 6rgdo de assisténcia imediata ao Presidente da
Republica ou por Ministro de Estado, mantidas as extingbes e dissolucdes de entidades
realizadas ou em fase final de realizacdo, com base na autorizacdo concedida pela Lei n°®
8.029, de 12 de abril de 1990.

Paragrafo Unico. A supervisao de que trata o caput deste artigo pode se fazer diretamente, ou
através de 6rgaos da estrutura do Ministério.

Art 37. O Poder Executivo dispora, no prazo maximo de 180 dias, sobre a organizacao, a
reorganizagdo e o funcionamento dos Ministérios e 6rgdos de que trata esta Medida Provisoria,
mediante aprovacao ou transformacéo das estruturas regimentais e fixacdo de sua lotagéo de
pessoal.

Art 38. O Poder Executivo deverd rever a estrutura, fungdes e atribuicbes da Companhia de
Desenvolvimento do Vale do Sdo Francisco e do Departamento Nacional de Obras Contra as
Secas, de forma a separar as funcdes e atividades diversas da utilizagdo de recursos hidricos,
com o objetivo de transferi-las para a Secretaria Especial, do Ministério do Planejamento e
Orcamento.

Art 39. Fica transferida a responsabilidade pelo pagamento dos inativos e das pensoes pagas:

| - pelo Ministério da Integrac@o Regional para o Ministério do Planejamento e Orgcamento;



Il - pelo Ministério do Bem-Estar Social e pela Fundacao Legido Brasileira de Assisténcia para

o Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social e para o Instituto Nacional do Seguro Social -
INSS, na forma estabelecida em regulamento;

Il - pela Fundacdo Centro Brasileiro para a Infancia e Adolescéncia para o Ministério da

Justica.

IV - pela Fundacéo de Assisténcia ao Estudante - FAE:

a) no Distrito Federal, para o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educacao - FNDE,

b) nas Representacdes Estaduais da FAE e no Instituto de Recursos Humanos Jodo Pinheiro,
para o Ministério da Educacéo e do Desporto.

Art 40. Os cargos vagos, ou que venham a vagar dos Ministérios e entidades extintas, serdo

remanejados para o Ministério da Administracdo Federal e Reforma do Estado, devendo, no
caso de cargos efetivos, serem redistribuidos, e, no caso de cargos em comisséo e funcdes de
confianca, utilizados ou extintos, de acordo com o interesse da Administracao.

Paragrafo Unico. No encerramento dos trabalhos de inventarianga, e nos termos fixados em

decreto, poderdo ser remanejados para o Ministério da Administracdo Federal e Reforma do

Estado, com o0s respectivos ocupantes, os cargos e fungbes estritamente necessarios a
continuidade das atividades de prestacdo de contas decorrentes de convénios, contratos e

instrumentos similares firmados pelos érgaos extintos e seus antecessores.

Art 41. Enquanto nao for aprovado e implantado o quadro de provimento efetivo do INDESP,

fica o Ministro de Estado Extraordinario dos Esportes autorizado a requisitar servidores do

Ministério da Educacgédo e do Desporto e suas entidades vinculadas, para ter exercicio naquele
Instituto.

Art 42. Até que sejam aprovadas as estruturas regimentais dos Orgdos essenciais da
Presidéncia da Republica e dos Ministérios Civis, de que trata o art. 32, ficam mantidas as

estruturas, as competéncias, inclusive as transferidas, e atribuicdes, a denominagcédo das
unidades e a especificacdo dos respectivos cargos, vigentes em 27 de junho de 1995.

Art 43. O art. 47 da Lei n° 5.540, de 28 de novembro de 1968, alterado pelo Decreto-Lei n® 842,
de 9 de setembro de 1969, passa a vigorar com a seguinte redacao:

"Art. 47. A autorizagdo para o funcionamento, o credenciamento e o recredenciamento
periddico de universidade ou estabelecimento isolado de ensino superior, € 0 reconhecimento
de cursos e habilitagbes oferecidos por essas instituicBes, e bem assim a autorizacdo prévia
dos cursos oferecidos por instituices de ensino superior ndo universitarias, serdo tornados
efetivos, em qualquer caso, mediante ato do Poder Executivo, apds parecer favoravel do

Conselho de Educacgéo competente.”

Art 44. O art. 17 da Lei n° 8.025, de 12 de abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte
redacao:

"Art. 17. Os imoveis de que trata o art. 14, quando irregular sua ocupacao, serdo objeto de
reintegracdo de posse liminar em favor da Unido, independentemente do tempo em que o

imovel estiver ocupado.

§ 1° O Ministério da Administracdo Federal e Reforma do Estado, por intermédio do 6rgéo

responsavel pela administracéo dos imoveis, sera o depositario dos imoveis reintegrados.

§ 2° Julgada improcedente a acéo de reintegracdo de posse em deciséo transitada em julgado,
0 Ministério da Administracdo Federal e Reforma do Estado colocara o imével a disposi¢éo do
juizo dentro de cinco dias da intimacao para fazé-lo."

Art 45. O art. 3° da Lei n° 8.036, de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com a seguinte

redacao:

"Art. 3° O FGTS sera regido segundo normas e diretrizes estabelecidas por um Conselho
Curador, integrado por trés representantes da categoria dos trabalhadores e trés
representantes da categoria dos empregadores, além de um representante de cada 6rgao e
entidade a seguir indicados:

| - Ministério do Trabalho;



II- Ministério do Planejamento e Orcamento;

Il - Ministério da Fazenda;

IV - Ministério da Industria, do Comeércio e do Turismo;

V - Caixa Econémica Federal;

VI - Banco Central do Brasil.

2° Os Ministros de Estado e os Presidentes das entidades mencionadas no caput deste artigo
serdo os membros titulares no Conselho Curador, cabendo, a cada um deles, indicar o seu
respectivo suplente ao Presidente do Conselho, que os nomeara.

Art 46. O art. 22 da Lei n® 9.028, de 12 de abril de 1995, passa a vigorar com a seguinte
redacao:

"Art. 22. Cabe a Advocacia-Geral da Unido, por seus 6rgaos, inclusive os a ela vinculados, nas
suas respectivas areas de atuacdo, a representacdo judicial dos titulares dos Poderes da
Republica, de 6rgdos da Administracdo Publica Federal direta e de ocupantes de cargos e
funcdes de dire¢cdo em autarquias e fundacdes publicas federais, concernente a atos praticados
no exercicio de suas atribuigbes institucionais ou legais, competindo-lhes, inclusive, a
impetracdo de mandado de seguranca em nome desses titulares ou ocupantes para defesa de
suas atribuicdes legais.

Paragrafo Unico. O disposto no caput aplica-se também as pessoas fisicas designadas para
execucdo dos regimes especiais previstos na Lei n°® 6.024, de 13 de margo de 1974, e nos
Decretos-Leis n° 73, de 21 de novembro de 1966, e 2.321, de 25 de fevereiro de 1987."

Art 47. Fica prorrogado, até 31 de marco de 1996, o mandato dos representantes da sociedade
civil no Conselho Nacional de Assisténcia Social.

Art 48. Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Conselho de Administragdo na estrutura
organizacional da Casa da Moeda do Brasil.

Art 49. O Ministério da Administracdo Federal e Reforma do Estado, em ato conjunto com o
Ministério envolvido, podera, até 31 de dezembro de 1998, remanejar cargos efetivos vagos
pertencentes a estrutura dos 6rgdos da Administracdo Publica Federal direta, autarquica e
fundacional do Poder Executivo.

Art 50. Ficam convalidados os atos praticados com base nas Medidas Provisérias n°s 752, de 6
de dezembro de 1994, 797, 800, de 30 de dezembro de 1994, 931, de 1° de marco de 1995,
962, de 30 de marco de 1995, 987, de 28 de abril de 1995, 1.015, de 26 de maio de 1995,
1.038, de 27 de junho de 1995, 1.063, de 27 de julho de 1995, 1.090, de 25 de agosto de 1995.
1.122, de 22 de setembro de 1995, 1.154, de 24 de outubro de 1995, 1.190, de 23 de
novembro de 1995, 1.226, de 14 de dezembro de 1995, 1.263, de 12 de janeiro de 1996, 1.302,
de 9 de fevereiro de 1996, 1.342, de 12 de marco de 1996, 1.384, de 11 de abril de 1996,
1.450, de 10 de maio de 1996, 1.498, de 7 de junho de 1996, 1.498-19, de 9 de julho de 1996,
1.498-20, de 8 de agosto de 1996, 1.498-21, de 5 de setembro de 1996, 1.498-22, de 2 de
outubro de 1996, 1.498-23, de 31 de outubro de 1996, 1.498-24, de 29 de novembro de 1996,
1.549, de 18 de dezembro de 1996 e 1. 549-26, de 16 de janeiro de 1997.

Art 51. Esta Medida Provisoria entra em vigor na data de sua publicacéo.

Art 52. Revogam-se as disposi¢cdes em contrario, especialmente as da Lei n® 8 490, de 19 de
novembro de 1992, os 88 1°, 2° e 3° do art. 22 da Lei n® 5.227, de 18 de janeiro de 1967, a Lei
n° 5.327, de 2 de outubro de 1967, o paragrafo Unico do art. 2° do Decreto-Lei n® 701, de 24 de
julho de 1969, os 88 1° e 2° do art. 36 da Lei n° 5.869, de 11 de janeiro de 1973, e a Lei n°
7.091, de 18 de abril de 1983.

Brasilia, 14 de fevereiro de 1997; 176° da Independéncia e 109° da Republica.
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